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RESUMO: Introdução: As comunidades quilombolas enfrentam inúmeras dificuldades no âmbito 
social, falta de políticas públicas e assistência à saúde. Diante desse cenário, inclui-se a dificuldade de 
acesso das mulheres de comunidades quilombolas às ações preventivas, como para o câncer do colo do 
útero. Este estudo objetivou avaliar o conhecimento de mulheres quilombolas acerca câncer do colo do 
útero. Metodologia: Trata-se de um estudo observacional descritivo de abordagem quantitativa e 
qualitativa através da aplicação de um questionário semiestruturado. A pesquisa foi realizada 100 
mulheres da comunidade remanescente de quilombo de Itacuruçá em Abaetetuba-Pará entre abril e 
julho de 2017. Resultados: Identificou-se o perfil sociodemográfico, hábitos de vida e perfil sexual 
das participantes, assim como o conhecimento sobre o Câncer do Colo do Útero (CCU), as 
participantes demostraram maior desconhecimento sobre sífilis (90%), uso do preservativo (53%) e idade 
para o exame preventivo (55%). Discussão: Encontraram-se poucos estudos sobre a temática na 
literatura, segundo alguns relatos das participantes as politicas públicas de saúde para essa população ainda 
é precária, apesar de esforços do governo para mudar esse quadro. Conclusão: Os resultados reforçam a 
necessidade de mais estudos sobre educação em saúde, sobretudo, em populações tradicionais como as 
quilombolas, para prover informação adequada e reduzir as vulnerabilidades em saúde. 

Palvras-chave: Neoplasias do colo do útero. Fisioterapia. Saúde pública. Educação em saúde. 

ABSTRACT: Introduction: Quilombola communities face numerous difficulties in the social sphere, 
lack of public policies and health care. In view of this scenario, the difficulty of access of women from 
quilombola communities to preventive actions, such as for cervical cancer, is included. This study aimed 
to evaluate the knowledge of quilombola women about cervical cancer. Methodology: This is an 
observational descriptive study of quantitative and qualitative approach through the application of a 
semi-structured questionnaire. The research was performed 100 women from the remaining 
community of quilombo of Itacuruçá in Abaetetuba-Pará between April and July 2017. Results: The 
sociodemographic profile, life habits and sexual profile of the participants were identified, as well as the 
knowledge about the Cancer of the (CCU), the participants showed greater lack of knowledge about 
syphilis (90%), condom use (53%) and age for the preventive exam (55%). Discussion: There were few 
studies on the subject in the literature, according to some reports of participants public health policies 
for this population is still precarious, despite government efforts to change this. Conclusion: The results 
reinforce the need for more studies on health education, especially in traditional populations such as 
quilombolas, to provide adequate information and reduce health vulnerabilities. 
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INTRODUÇÃO 

As populações do campo e da floresta são categorizadas por populações que têm seus 

modos de vida, produção e reprodução social relacionados intimamente com a terra, como 

exemplo estão os quilombolas. A realidade rural brasileira é resultante do contexto histórico, 

econômico, político e cultural1. 

Comunidades quilombolas são grupos étnico-raciais segundo critérios de 

autoatribuição, possuem um contexto histórico próprio de resistência e relações territoriais 

específicas. No Brasil, as comunidades estão espalhadas em 24 estados, sendo que o Pará está 

entre os cinco estados com uma maior parte da população quilombola2. 

As comunidades quilombolas se encontram mais comumente em meio rural e afastada 

dos serviços de saúde, mantendo uma distância geográfica, cultural e dos modelos de estratégias 

de atenção. Diante desse cenário, inclui-se a dificuldade de acesso das mulheres de comunidades 

quilombolas às ações preventivas como para o Câncer do Colo do Útero (CCU)3,4 

A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta 

(PNSIPCF) visa diminuir as iniquidades em saúde que refletem em altas taxas de morbidade 

e mortalidade nessa população, assim como busca um compromisso do governo em instituir o 

acesso à saúde por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) através dos seus princípios 

norteadores3. 

No âmbito da assistência proposta pelo SUS, o atendimento prioritário às necessidades 

dessa população representa o princípio da equidade. Ainda persistem muitas desigualdades no 

processo assistencial de saúde, incluindo-se diferenças entre as regiões urbanas e rurais5. 

O CCU é um importante problema de saúde pública no mundo e ocupa a terceira posição 

entre as neoplasias mais comuns. No Brasil, é o terceiro tumor maligno mais incidente entre 

as mulheres e a quarta causa de morte de mulheres por câncer3. Na análise regional no Brasil, o 

CCU destaca-se como o primeiro mais incidente na Região Norte, com 24 casos por 100 mil 

mulheres6. 

O fisioterapeuta pode atuar em todos os níveis de atenção à saúde, sendo este primário, 

secundário e terciário, dentro da equipe interdisciplinar. Contudo, em função de aspectos de 

ordem política, econômica e organizacionais, sua ocupação é pouco transmitida na atenção 

primária7, 8. 

Em busca realizada na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) através do termo: câncer do 

colo do útero em mulheres quilombolas encontrou-se apenas três artigos sobre o assunto: “As 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 12, n. 9, set. 2026. 
ISSN: 2675-3375    

 

3 

relações de gênero e raça na saúde: um estudo do acesso aos serviços de contracepção e 

prevenção de câncer de colo uterino numa comunidade quilombola”, “Fatores associados a não 

realização de Papanicolau em mulheres quilombolas” e “Conhecimento de mulheres 

quilombolas sobre o câncer do colo uterino” nenhum realizado na região norte. Dada a relevância 

da temática e a escassez de estudos na literatura, o trabalho tem o objetivo de identificar o 

conhecimento sobre o CCU de mulheres quilombolas. 

MÉTODOS 

Este estudo foi delineado como observacional descritivo de abordagem quantitativa e 

qualitativa. A amostra do estudo envolveu 100 mulheres quilombolas entre 18 a 65 anos, 

recrutadas por conveniência pelos pesquisadores, que aceitaram participar da pesquisa por meio 

da assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). 

Sobre o contexto da pesquisa, foi realizada em três comunidades quilombolas do 

município de Abaetetuba, Pará (Alto Itacuruçá, Médio Itacuruçá e Baixo Itacuruçá). Vale 

ressaltar que o município de Abaetetuba, Pará, tem a maior taxa bruta de CCU por 100.000 

mulheres da regional saúde Alça-Viária que envolve os seguintes munícipios: Abaetetuba 

(8,44), Barcarena (4,78), Igarapé-Mirim (5,21), Moju (1,45) e Tailândia (0,0)9. 

O acesso a essas comunidades é realizado pela rodovia PA 151 e pela via hidroviária, 

através de “rabetas” (pequenas embarcações motorizadas) (Figura 1). Portanto, destaca-se que 

essas comunidades são consideradas como quilombolas-ribeirinhas. 

 

Figura 1: Acesso a comunidade do Alto Itacuruçá através da rabeta. 

Fonte: Dados do autor (2017). 
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Entre as três comunidades, apenas a comunidade do Médio Itacuruçá possui Unidade 

Básica de Saúde (UBS), o qual não contava com a equipe mínima da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), possuindo apenas uma enfermeira e um médico do Projeto Mais Médicos do 

Governo federal. 

Os dados foram coletados entre os meses de abril e julho de 2017, nas moradias das 

participantes da pesquisa, localizadas nas margens dos rios, por meio da aplicação de um 

questionário semiestruturado, elaborado pelos próprios autores (Figura 2). Este instrumento 

continha perguntas, destinadas a obter os dados sociodemográficos, hábitos de vida e perfil 

sexual; assim como sobre o conhecimento, distribuído em cinco domínios: fatores de risco; 

prevenção; diagnóstico; sintomas; tratamento e cura). Além disso, ressalta-se que as entrevistas 

foram gravadas com o auxílio de um gravador portátil, a fim de se fornecer subsídios úteis para 

as discussões propostas nos estudos. 

 

Figura 2: Aplicação do questionário na casa de uma participante. 

Fonte: Dados do autor (2017). 

 

Ao final de cada sessão de coleta de dados foi realizada a educação popular em saúde 

envolvendo orientações sobre CCU, fatores de risco, prevenção, detecção precoce, sintomas e 

tratamento, contemplando especialmente o que foi observado em relação às lacunas de 
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conhecimento. Para isso foi utilizado um folheto como tecnologia educativa, elaborado pelos 

pesquisadores de forma ilustrada para melhor entendimento, considerando a baixa escolaridade 

da maioria das mulheres (Figura 3). 

 

Figura 3: Educação popular em saúde depois da aplicação do questionário. 

Fonte: Dados do autor (2017). 

 

Em relação ao processamento e análise dos dados, inicialmente foram tabulados em 

planilhas do programa Microsoft Excel 2007, onde cada participante recebeu um código de 

modo a garantir seu anonimato. Para a análise dos dados foi utilizado o programa estatístico 

Epi Info versão 7.1, aplicou-se a estatística descritiva aos dados quantitativos através da 

distribuição da contagem de frequências simples e percentuais e seus respectivos intervalos de 

95% de confiança (IC95%). Quanto aos dados qualitativos, os discursos foram transcritos de 

maneira integral para análise do seu conteúdo. 

Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário 

João de Barros Barreto (HUJBB) da Universidade Federal do Pará (UFPA) que foi encaminhado 

pela Plataforma Brasil (Número do parecer: 1.988.881 e CAAE: 64133816.1.0000.0017) e 

autorização da Secretaria Municipal de Saúde (SESMA) de Abaetetuba. A pesquisa foi realizada 

segundo os preceitos da Declaração de Helsinque e do Código de Nuremberg (Res. CNS 196/96), 

obedecendo às diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa em seres humanos, conforme 

a resolução nº466/2012 CNS. 
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RESULTADOS 

Com relação aos dados sociodemográficos das participantes: Em sua maioria são 

solteiras (59%; IC95% 48,7-68,7), negras (56%; IC95% 45,7-65,9), possuem ensino 

fundamental incompleto (33%; IC95% 23,9-43,1), do lar (38%; IC95% 28,5-48,3), evangélicas 

(69%; IC95% 59-77,9) e vivem com uma renda familiar menor que um salário mínimo (65%; 

IC95% 54,8-74,3). 

Sobre os hábitos de vida a maioria nunca fumou (91%; IC95% 83,6-95,8), não utilizam 

bebidas alcóolicas (92%; IC95% 84,8-96,5) e não realizam atividade física (94%; IC95% 87,4-

97,8). 

Os dados sexuais correspondem que sua maioria já teve a primeira relação sexual (90%; 

IC95% 82,4-95,1), possuem 1-2 filhos em média (37%; IC95% 27,6- 47,2), não utilizavam 

contraceptivo oral (90%; IC95% 82,4-95,1), parceiros atuais 1 em média (82%; IC95% 73,1-89), 

parceiros totais estimados com uma média de 1-2 (57%; IC95% 46,7-66,9) e não sabiam se tinham 

Infecção Sexualmente Transmissível (99%; IC95% 94,6-100) 

Ao analisar os dados sobre o conhecimento do CCU (Tabela 1), observou-se que 39% 

das participantes responderam que o HPV não é um fator de risco para o CCU, enquanto em 

relação à sífilis 90% erraram a pergunta, 38% das candidatas erraram afirmando que o fumo não 

é um fator de risco para o CCU e 71% responderam incorretamente a pergunta sobre o 

sedentarismo. 

Com relação à pergunta de hereditariedade do CCU apenas 27% das entrevistadas 

erraram. O número de mulheres que erraram a pergunta sobre etilismo como fator de risco 

corresponde a 50%. Sobre o inicio precoce da relação sexual 33% das entrevistadas erraram, 

enquanto sobre a utilização de método contraceptivo oral 35% das mulheres erraram. 

Sobre ter vários parceiros sexuais 40% das mulheres erraram, enquanto a questão de ter 

vários filhos 66% responderam errado, a pergunta relacionada a prevenção, 53% erraram sobre 

o uso da camisinha afirmando que não previne para o CCU, das participantes 55% arraram 

afirmando que o exame Papanicolau (preventivo) deve ser realizado de quatro em quatro anos, 

com relação a idade para realizar o preventivo 14% das mulheres erraram afirmando que 

mulheres acima de 40 anos não precisam realizar o exame papanicolau. 

A pergunta que afirma que o diagnóstico do CCU é através do exame papanicolau 12% 

erraram, sobre o sangramento vaginal ser um dos sintomas 43% erraram, sobre existir 

tratamento 23% erraram afirmando não existir, enquanto ter cura na fase inicial apenas 7% 
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erraram. 

 
Variáveis Certo
 Errado 
 n % n % 

Domínio 1 – Fatores de risco     

1- O HPV pode causar o câncer do colo do útero 61 61% 39 39% 

2-A Sífilis pode causar o câncer do colo do útero 10 10% 90 90% 

3-O fumo é um fator de risco para o câncer do colo do útero 62 62% 38 38% 

4-O sedentarismo não é um fator de risco para o câncer do colo do útero 29 29% 71 71% 

5-Quando um familiar próximo teve câncer do colo do útero, você possui 
maior chance de ter. 

73 73% 27 27% 

6-A bebida alcoólica não é um fator de risco para o câncer do colo do útero 50 50% 50 50% 

7-O inicio precoce da relação sexual é um fator de risco para o câncer do colo 
do útero 

67 67% 33 33% 

8-O uso de contraceptivo oral é um fator de risco para o câncer do colo do 
útero 

65 65% 35 35% 

9-Ter vários parceiros sexuais não é um fator de risco para o câncer do colo 
do útero 

60 60% 40 40% 

10-Ter vários filhos não é um fator de risco para o câncer do colo do útero 66 66% 34 34% 

Domínio 2 – Prevenção     

12-O exame papanicolau deve ser realizado de 4 em 4 anos 55 55% 45 45% 

13-Mulheres acima de 40 anos não precisam realizar o exame pa-panicolau 86 86% 14 14% 

Domínio 3 – Diagnóstico     

14-O exame Papanicolau (preventivo) ajuda a diagnosticar o câncer do colo 
do útero 

88 88% 12 12% 

Domínio 4 – Sintoma     

15-Um dos sintomas do câncer do colo do útero é o sangramento vaginal 57 57% 43 43% 

Domínio 5 – Tratamento e cura     

16-Não existe tratamento para o câncer do colo do útero 77 77% 23 23% 

17-Quando diagnosticado na fase inicial existem chances de cura 93 93% 7 7% 

 
Tabela 1: Conhecimento das mulheres quilombolas acerca do câncer do colo do útero. 
Itacuruçá, 2017 
Fonte: Dados do autor (2017). 

DISCUSSÃO 
Diante das perguntas, as respostas apontaram resultados evidenciando questões com a 

abordagem do conhecimento e a importância da educação em saúde em comunidades 

remanescentes de quilombos em relação ao CCU, muitas das entrevistadas transitaram entre 
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o saber científico e o saber popular, resultando em algumas dúvidas e dificuldades para 

responder. 

Apesar de algumas das mulheres quilombolas já terem ouvido falar da temática por meio 

da mídia televisiva, recurso tecnológico presente em quase todas as moradias, um conceito melhor 

construído em relação ao CCU ainda não foi possível, onde foi evidenciado na fala de uma das 

entrevistadas: 

O HPV pode causar sim, porque é uma doença interna, não é? Aí pode afetar, acho que 
é mais por isso por ser uma doença interna, acho que é isso, eu vi um dia isso passar 
na televisão (Entrevistada 22). 

Além da falta de profissionais, outra dificuldade refere-se à falta de integração dos médicos 

em relação à educação em saúde, cultura e saberes tradicionais locais5. Além disso, foi percebida 

certa dificuldade de conhecimento entre as mulheres quilombolas, sobretudo no que diz respeito 

aos fatores de riscos, prevenção e tratamento do CCU, como denotam alguns relatos das 

entrevistadas: 

Não sei se o fumo causa o câncer, porque não sei se faz parte e prejudica esse lugar que já 
é mais baixo, sei lá (Entrevistada 18). 

A bebida alcóolica é sim um fator de risco, eu já ouvi falar até mesmo aqui na 
comunidade, aqui na escola não vem ninguém falar sobre isso (Entrevistada 22). 

Precoce é, é um caminho né? Um inicio, porque nesse período o organismo da moça tá 
novo, ainda muito fraquinho para receber, aí pode causar (Entrevistada 22). 

Acho que ter vários filhos é risco também, porque o útero fica fraco (Entrevistada 30). 

A gente não faz nada para movimentar o corpo, né? Eu acredito que é um meio da 
pessoa, sei lá prevenir mais, eu acredito na minha concepção (Entrevistada 55). 

Segundo a Politica Nacional de Promoção de Saúde (PNPS), as ações que buscam 

estudar os determinantes sociais do processo saúde doença são de suma importância para a 

melhoria da população em geral, diminuindo os agravos das doenças. Para o controle do CCU 

o acesso ao conhecimento sobre a doença e seus fatores de risco precisa ser premissa central, 

através de forma intersetorial, mas que considerem o contexto da população10. 

Percebeu-se que a religião de algumas entrevistadas influencia implicitamente na 

concepção de saúde e de vida, assim como, na sua forma de interação e concepção das atitudes 

atuais, como nota-se no relato à seguir: 

Muitos, como eu estou te falando, eu não vivi nessa época que hoje a juventude vive, né? Nós 
somos de religião, a gente segue um padrão de doutrina, né? A gente preserva o 
casamento, essas coisas e hoje muitas não ligam para isso. A juventude tem jovem que 
mantém uns quanto, vai aqui vai alí, eu acho que é um risco (Entrevistada 58). 

Durante a coleta de dados, fomos à um culto de uma igreja evangélica da comunidade 

do Baixo Itacuruçá e verificamos que a maioria das nossas participantes estavam no culto. Esse 
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fator religião corrobora com um estudo realizado na comunidade que identificou a predominância 

da religião protestante na comunidade de Itacuruçá, entretanto as outras religiões buscam 

através de espaços e organizações, gerando uma construção social, cultural, histórica e plural11. 

O baixo nível de escolaridade entre as mulheres quilombolas é um importante fator de 

vulnerabilidade; os baixos níveis socioeconômicos têm sido associados ao desenvolvimento do 

CCU, e as populações mais vulneráveis sempre têm sido as que apresentam maiores barreiras 

para o acesso à detecção e ao tratamento precoce e para a integralidade dos serviços de saúde 

disponíveis para a população quilombola12 (Figura 4). 

 

Figura 4: Uma das fontes de renda da comunidade 
Fonte: Autores (2017). 

 

A falta de conhecimento das mulheres sobre os fatores de risco e as formas de 

prevenções do CCU relaciona-se às informações prestadas por profissionais de saúde, como 

também à falta de acesso das mulheres a programas mais eficazes de educação em saúde13. 

Eu nem sei o que a camisinha previne, eu não uso isso (Entrevistada 18). 

Eu nunca fiz o preventivo (Entrevistada 18). 

Esse exame, a gente tem que fazer é anual, ano a ano, porque é por ele que vamos saber 
se estamos bem por dentro nessa área feminina da gente, aí se a gente não fizer passa 
muito tempo, quatro anos eu acho que é muito tempo, a gente tem que se fazer. Eu faço 
anual, porque eu tive um problema de principio de derrame, aí agora eu estou cuidando 
da saúde, eu não era assim, eu não gostava de ir para médico entendeu? Devido os 
problemas eu não gostava assim, eu me sentia encanhada, mas agora que eu tive esse 
problema no inicio do ano uma crise de derrame, aí me pediram vários exames. Eu acho 
que esse exame preventivo não deve ser de quatro em quatro anos é muito tempo 
(Entrevistada 58). 
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Eu acho distante quatro em quatro anos, acho muito longe. Acho que deveria ser mais 
próximo, mais aproximado esses exames por conta da relação que muitas mulheres 
possuem muitos parceiros, né? Aí muitas das vezes, não sabe que tipo de doenças eles 
possuem né? (Entrevistada 22) 

Às vezes, vem gente com vacina para o HPV para cá, mas eu não sei o que significa isso. 
Eu creio que isso pode causar o câncer sim, a sífilis também (Entrevistada 18). 

De usar esses remédios, às vezes tem até gente que usa sem o médico mandar, acho 
que pode prejudicar sim (Entrevistada 18). 

Diante desse cenário, inclui-se a dificuldade de acesso das mulheres de comunidades 

quilombolas às ações preventivas, como a prevenção para o CCU, visto que, de maneira geral, 

as mulheres negras, apesar de lhe ser garantido o direito à saúde, ainda são vulneráveis a 

diversas patologias5. O acesso geográfico para a realização do exame é uma dificuldade 

encontrada pelas participantes: 

Eu pretendo fazer sim, ixiii! Mas precisa ir para Abaeté para fazer, aqui não tem! No 
nosso interior não tem! Acho que tinha que ter por aqui e aqui tem um posto 
(Entrevistada 47). 

Eu faço em Abaeté, mas se tivesse aqui seria bem mais fácil, agora que veio da 
universidade, veio aqui no baixo Itacuruçá (Entrevistada 85). 

As mulheres entrevistadas trouxeram em seus depoimentos o que, para elas, se referia às 

causas, sinais e sintomas do CCU. Como exemplo, citaram a não observância de cuidados 

tradicionais e o uso de contraceptivos orais, que foram identificados como possíveis causas do 

CCU, conforme relato da entrevistada: 

Se ela não se tratar pode sim. Eu tive onze filhos, eu não sinto nadinha de dores assim 
que possa, apesar de eu não ser mais mestruada, mas não senti esse tipo de 

dores, porque tem mulher que queixa muito, né? 

Eu não tenho isso, graças à Deus (Entrevistada 22). 

Olha a mamãe teve vários filhos e ela nunca teve isso, acho que falso né, para algumas 
eu acho que sim, para outras acho que não. A mamãe teve quinze (risos) e nunca teve 
isso e nenhuma da minha família (Entrevistada 47). 

Acho que é verdadeiro, por causa que as meninas, estão começando muito cedo né? 
Elas têm muita chance de ter alguma coisa assim lá no futuro doença, sempre as meninas 
de hoje não querem se preservar, elas vivem numa (pausa) O pensamento delas não é 
no futuro, querem viver o momento agora né? Lá no futuro elas podem adquirir 
doenças, acho que é verdadeiro (Entrevistada 58). 

A falta de perspectiva com relação ao futuro e ao crescimento pessoal, somados às difíceis 

condições de moradia e a falta de uma política de valorização do homem do campo, tem sido 

apontados frequentemente como causa do alto índice de alcoolismo e tabagismo entre as 

populações quilombolas. Enfermidades decorrentes destes hábitos nocivos à saúde e a 

exacerbação de outras condições estabelecidas, demonstram a necessidade de uma estratégia 

especial junto a estes grupos populacionais14. Outras causas, como a quebra de valores culturais 
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referentes ao comportamento sexual de jovens da comunidade, também foram apontadas, 

conforme os relatos: 

Essa novidade é agora, no meu tempo não existia isso e não tinha conhecimento, até 
porque eu nunca tive contato com isso de pílula. Minha primeira relação foi com vinte 
e um anos e já estava madura no pensamento, né? Mas eu acho que pode dá problema, 
eu acho (Entrevistada 58). 

Ainda há muitos costumes e preocupações em relação à sexualidade nessas 

comunidades. No convívio familiar, as mulheres, principalmente as de baixa renda, não têm 

acesso às informações referentes à sexualidade e prevenção do CCU; e as campanhas de 

educação em saúde têm papel importante nessa questão. Diante desse quadro, estudos têm 

trazido temas referentes à prevenção e detecção precoce do CCU sob a ótica das usuárias do 

SUS, com o intuito de sensibilizar as mulheres em relação ao conhecimento e práticas frente a 

uma detecção inicial da doença15. 

É de um em um ano, eu acho! Todo ano tem que fazer preventivo, porque preventivo é 
para saúde (Entrevistada 30). 

Tem que fazer sim, depois dos quarenta, depois dos cinquenta, dos sessenta tudo tem 
que fazer (Entrevistada 30). 

Eu nunca fiz, mas pretendo fazer! De quatro em quatro anos é muito tempo, acho que 
de dois em dois anos tem que fazer para vê como tá, se tem ou não tem (Entrevistada 
47). 

Eu acredito que sim, pois se uma pessoa toma medicamento da própria cabeça que 
alguém recomendou sem ter sido médico, eu acredito que sim (Entrevistada 55). 

Na minha família, ainda não soube. Pode ter sim, tem muita chance, porque essas coisa 
ás vezes é hereditário né? De um para o outro, vai passando de geração 

herança que o pessoal fala assim, acho que sim. Está indo certo isso? (Entrevistada 58). 

Hoje a medicina está muito avançada, aí eu acho que existe um tratamento. Hoje, tem 
muito médico competente, que trabalham nessa área para isso, eu acho que tem 
tratamento (Entrevistada 58). 

O acesso dessas populações ao SUS requer uma articulação de saberes e 

experiências de planejamento, implementação, monitoramento e avaliação permanente das 

ações intersetoriais, bem como das responsabilidades e informações compartilhadas, a fim de 

alcançar a atenção à saúde com qualidade e integralidade. Para melhorar o acesso, as ações 

devem considerar a diversidade desses grupos populacionais e seus processos de produção e 

reprodução social, respeitando o conjunto de suas crenças e seus valores, adequando-se aos 

modelos e princípios de desenvolvimento sustentável1. 

Sua viabilidade e efetividade dependem de maiores investimentos e do avanço dos 

processos de descentralização que vêm ocorrendo nos municípios brasileiros que abrigam as 

populações amparadas por esta política. Exige também um processo ágil de educação 
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permanente dos trabalhadores de saúde e dessas populações, de modo a aumentar a compreensão 

de ambos sobre as especificidades da relação entre o processo dessas comunidades à saúde, com 

o objetivo de estratégias a reduzir os riscos e agravos à saúde dessas populações, por meio 

de ações de promoção e vigilância em saúde, fortalecer ações de vigilância em saúde, 

considerando as especificidades epidemiológicas, ambientais e sociais da região1,16. 

Além disso, vê-se como imprescindível a inserção das temáticas referentes à saúde no 

campo e na floresta, nos processos de educação permanente das equipes de saúde da família e 

dos profissionais de saúde e nos demais serviços de saúde do SUS, além do desenvolvimento 

de processos educativos com base na educação popular, na perspectiva de promover a integração 

de saberes e práticas de cuidado das populações do campo e da floresta1,16. 

CONCLUSÃO 

As evidências apresentadas neste estudo identificaram importantes lacunas de 

conhecimento acerca do CCU entre as mulheres quilombolas da comunidade pesquisada. Com 

isso, conclui-se que são necessários mais investimentos no âmbito da educação em saúde, assim 

como maior engajamento em pesquisa nas questões relacionadas ao saber popular, a 

interferência deste no estilo de vida da população no sentido de se garantir a redução das 

vulnerabilidades sociais em saúde para as populações quilombolas. 

A questão de acesso às redes de atenção à saúde para comunidades quilombolas ainda 

precisa de mais avanços, assim como os investimentos na atenção primária de saúde para essa 

população. Na comunidade existe apenas unidade para a demanda das pessoas, por muitas 

vezes, prejudicando o atendimento integral aos usuários. O CCU é uma questão de saúde 

pública e precisa de mais estudos, principalmente direcionados para quilombolas, através de 

politicas públicas para o acesso ao conhecimento sobre os fatores de risco e a importância da 

prevenção e detecção precoce. 
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